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A ILUSTRISSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE BELO HORIZONTE/MG. 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico de nº 321/2019 

Processo Licitatório nº 04.001.862.19.01 
 

 

 

 

 

ACRILADES PLACAS LTDA -ME, inscrito no CNPJ 

sob o nº 17.501.123/0001-09, domiciliada à Rua Jose Viola, 37, Calafate, Belo 

Horizonte/MG, vem, tempestivamente, por sua advogada infra assinada, 

perante V. Exa., apresentar  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

com as inclusas razões, com fulcro no artigo 109, 

inciso I, alínea a e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, da Lei Federal 

nº 8.666/93, exercendo seu Direito de Petição, assegurado no artigo 5º, inciso 

XXXIV, alínea a, da Constituição Federal, expor e requerer o que segue: 
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I. DO DIREITO DE PETIÇÃO 
 

 

 

Inicialmente, impõe-se o conhecimento do presente 

recurso administrativo, por se tratar de direito de petição do recorrente, 

assegurado a publicidade dos atos administrativos, a legalidade, a ampla defesa 

e o contraditório. 

Frise-se que o direito de petição não pode ser 

destituído de eficácia, devendo ser recebida e acolhida/desacolhida com a 

motivação pelas questões de fato e de direito pertinentes: 

 “Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar 

sobre a petição, quer para acolhê-la quer para desacolhê-la com a 

devida motivação”. (José Afonso da Silva em sua obra 

“Direito Constitucional Positivo”, ed. 1.989, página 382). 

Por sua vez cabe ao Recorrente o direito de defesa 

contra os atos da Administração Pública, devendo realiza-los primeiramente na 

esfera administrativa e somente após o esgotamento das vias administrativas 

buscar a guarida do Poder Judiciário. 

Neste aspecto cabe o entendimento seguro e firme da 

Doutrina, que assegura o Direito de Petição: 

“A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de 

petição (art. 5º, XXXIV, a), como instrumento de defesa dos 

direitos pessoais, especialmente contra atos administrativos 

inválidos. Além disso, a Constituição assegura a publicidade dos 

atos administrativos (art. 37) e o direito ao contraditório e à 

ampla defesa (art. 5º, inc. LV).”( Marçal Justen filho, “in” 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 8ª ed., pág. 647). 

Assim, requer a Recorrente que as razões aqui 

formuladas sejam devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite 
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apenas e tão somente “ad argumentandum”, que haja uma decisão 

motivada sobre o pedido formulado. 

II. DO EFEITO SUSPENSIVO 
 

 

 

Requer a Recorrente, sejam recebidas as presentes 

razões e encaminhadas à autoridade competente para sua apreciação e 

julgamento, em conformidade com o artigo 109, parágrafos 2º e 4º da Lei nº 

8.666/1993, concedendo efeito suspensivo à inabilitação aqui impugnada até 

julgamento final na via administrativa. 

“Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação 

desta Lei cabem: 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso I deste artigo 

terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir 

ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

(...) 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por 

intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 

devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 

de responsabilidade.” 

Pelo exposto, requer seja atribuido o efeito suspensivo 

ao presente recurso. 
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III. DOS FATOS 
 

 

 

O Recorrente é uma das empresas participantes do 

Processo Licitatório de nº 321/2019, Processo Nº 04.001.862.19.01, Identificador 

Banco Do Brasil: 821857. 

Consoante publicação no Diário Oficial e e-mails, em 

anexo, verifica-se que a Recorrente foi inabilitada tendo em vista supostamente 

não ter apresentado o Balanço Patrimonial do ano de 2018. 

Todavia, data maxima venia, não merece prosperar este 

entendimento, conforme será cabalmente demonstrado pelas questões de fato e 

de direito a seguir aduzidas. 

DO DIREITO 
 

 

IV. DO FORMALISMO MODERADO 
 

 

O art. 3º da Lei 8.666/93 assim dispõe: 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

Conforme os princípios norteadores das Licitações e 

os principios basilares que regem a Administração Pública, verifica-se que o Sr. 

Pregoeiro deve prestigiar a melhor escolha para a Administração Pública. 
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A escolha do vencedor do processo licitatótio 

deverá ser realizado com a ponderação entre o princípio da eficiência e o da 

segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos 

descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-

Plenário: 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 

Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais 

à proteção das prerrogativas dos administrados.” 

Nota-se que sua utilização não significa 

desmerecimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório ou 

negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a 

impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. 

Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de 

princípios. 

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os 

princípios não são incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. 

ex., vinculação ao instrumento convocatório x obtenção da proposta mais 

vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação do outro. 

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a 

importância de cada princípio no caso concreto, e realizar a ponderação entre eles 

a fim de determinar qual prevalecerá, sem perder de vista os aspectos 
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normativos. Por esse motivo, as soluções não respeitam fórmulas 

prontas, podendo variar de um caso para outro. 

Verifica-se que o caso em tela é de um formalismo 

excessivo, em que a interpretação dada pelo Sr. Pregoeiro ao Balanço Patrimonial 

apresentado causou a inabilitação da Recorrente por suposto não atendimento ao 

instrumento convocatório, mesmo a Recorrente tendo apresentado proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

O Sr. Pregoeiro inabilitou a Recorrente ao seguinte 

fundamento:   

“A Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, através do Secretário 

Municipal de Saúde, convalida o ato administrativo de 

Adjudicação e Homologação dos lotes 01, 02, 04, 05, 06, 07 para 

a empresa CLICK DIGITAL SERVIÇOS LTDA ME e anula o 

Ato Administrativo de Adjudicação e Homologação dos lotes 03, 

08 e 09 para a empresa ACRILADES PLACAS LTDA – ME, 

realizados no Pregão Eletrônico nº 321/2019, processo 

administrativo n°04.001.862.19.01, cujo objeto é o Registro de 

Preços para a Prestação de Serviços de Confecção e Instalação de 

Quadros de Aviso em Acrílico, Placas e Totens (com iluminação), 

publicados no Diário Oficial do Município- DOM de 

14/08/2020. 

Belo Horizonte, 01 de setembro de 2020 

Jackson Machado Pinto 

Secretário de Saúde. “ 

Todavia, merece reforma o referido entendimento, 

sob pena de realizar-se enorme injustiça além do prejuízo para a Administração 

Pública. 

Verifica-se que o Edital, no item 13.2.4, no que diz 

respeito a qualificação economica-financeira do licitante: 
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b) Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil 

do Resultado do Último Exercício Social já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que demonstrem a situação 

financeira do licitante, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, devendo ser observados 

os subitens abaixo para o devido enquadramento. 

 

Por sua vez, tendo o certame sido realizado em 

13/07/2020, o Recorrente prontamente apresentou o Balanço Patrimonial do ano 

anterior, qual seja, o ano de 2019. 

Ocorre que conforme e-mail em anexo, a Gerencia de 

Compras solicitou o envio do Balancete do ano de 2018 surpreendendo a empresa 

vencedora do certame, ora Recorrente. 

Isto porque o edital preve o envio do Balancete 

Patrimonial ou Demonstração Contabil do ano anterior, que deveria ser o ano de 

2019 e não do ano de 2018. 

Ademais, o envio do Balancete Patrimonial serve 

apenas para garantir que o vencedor do certame possui condiçoes economicas e 

financeiras de cumprir com a prestação dos serviços, o que foi devidamente 

comprovado com o envio do Balanço Patrimonial de 2019. 

Dessa forma, a Recorrente ATENDEU ao requisito do 

item 13.2.4, pois comprovou que possui condiçoes economicas e financeiras de 

cumprir com a prestação dos serviços. 

Noutro norte, cumpre salientar que o Recorrente 

sempre pretendeu, como pretende, fornecer toda a documentação solicitada pela 

Administração Publica, sendo certo que jamais se negou a apresentar a referida 

documentação. 

Conforme se depreende dos e-mails em anexo, o 

Recorrente informou a Sra. Gisele Ferreira de Souza, Ilustre Pregoeira, de que a 
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JUCEMG encontrava-se em manutenção até as 12:00h do dia 25/08/2020, 

sem possibilidade de solicitar o registro do Balanço Patrimonial de 2018 (que já 

havia sido encaminhado para a Administração na forma simples). 

Cumpre salientar que toda a situação narrada 

desenvolveu-se em plena pandemia ocasionada pelo COVID-19, em que os 

órgaos publicos estavam fechados ou funcionando parcialmente em razão da 

calamidade publica. 

Salienta-se que o Recorrente pediu que fossem 

aplicados os principios da razoabilidade e do melhor interesse da administração 

publica ao presente caso, sendo certo que deveria ter sido concedido prazo habil 

para regularização da nova documentação solicitada. 

Isto porque não há previsão no edital para 

apresentação do Balanço Patrimonial do ano de 2018. 

Além disso, a Recorrente cumpriu as exigências 

previstas no edital de convocação, o que se extrai que não se prospera a sua 

inabilitação. 

Neste caso, estar-se-ia diante do disposto no artigo 48, 

inciso I, da Lei nº 8.666/1993, que dispõe que serão desclassificadas as propostas 

que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação, o que naos e 

aplica a Recorrente: 

“Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 

convocatório da licitação;” 

Outro ponto importante para se salientar diz respeito 

ao chamado princípio do julgamento objetivo, que deve observar o critério 

objetivo previsto no Edital, ou seja, apoia-se em fatos concretos exigidos pela 

Administração e confrontados com as propostas oferecidas pelos licitantes, 

conforme se verifica nos artigos 44, caput, e 45, caput, da Lei nº 8.666/1993, in 

verbis: 
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“Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão 

levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital 

ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios 

estabelecidos por esta Lei. 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 

Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 

conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 

aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.” 

Vale lembrar que o certame licitatório não representa 

um fim em si mesmo, mas um meio que busca o atendimento das necessidades 

públicas. Nas palavras do professor Adilson Dallari: a “licitação não é um concurso 

de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital”. 

Nesse sentido é a jurisprudência segura e firme do 

Tribunal de Contas da União: 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a 

concretização do interesse público, pode o princípio da 

legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. 

(Acórdão 119/2016-Plenário) 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não 

pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 

desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 

as simples omissões ou irregularidades na documentação 

ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem 

prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem 

sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe 

a Administração de descumprir as normas e o edital, deve 

ser aplicado mediante a consideração dos princípios 

basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre 
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eles o da seleção da proposta mais vantajosa. 

(Acórdão 8482/2013-1ª Câmara) 

Pelo exposto, deve-se dar provimento ao presente 

recurso para reabilitar a Recorrente tendo em vista que todos os requisitos 

previstos em edital foram cumpridos bem como observado os principios 

basilares que norteiam o procedimento licitatório. 

V. DA ABUSIVIDADE DA EXIGÊNCIA DO BALANÇO 
PATRIMONIAL DE 2018 
 

 

 

Imperioso depreender também que conforme o 

disposto no parágrafo 1º, inciso I, do artigo 3º da Lei 8.666/93, "é vedado aos agentes 

públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato”. 

A exigência de fornecimento de Balancete Patrimonial 

do ano de 2018, em meio a uma situação de pandemia e sem previsao contratual 

expressa, é nitidamente restritiva. 

Frise-se que o Balanço contábil já continha assinatura 

de um contador, sendo abusiva e descabida o registro na JUCEMG. 

Frise-se que o Recorrente disponibilizou até o livro 

diário para eximir qualquer duvida da Administração Publica. 

Veja que não é permitido ao Agente Público admitir, 

prever, incluir ou tolerar este tipo de cláusula, pois indubitavelmente restrinje a 

quantidade de empresas participantes que possuem tal documento hábil a ser 

apresentado bem como  frustra o caráter competitivo, pois com menos empresas 

aptas a participar consequentemente o valor do processo licitatório será 

infinitamente superior. 
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Salienta-se que a autenticação de livros 

contábeis das empresas, nos termos do art. 78-A do Decreto nº. 1.800/96, pode 

ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, mediante a 

apresentação de escrituração contábil digital, dispensando, nos termos do art. 39-

A da Lei nº. 8.934/94, a autenticação efetivada pela junta comercial. Tal prática é 

considerada abusiva. 

Nesse sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. PREGÃO. EDITAL. EXIGÊNCIA 

HABILITAÇÃO -BALANÇO PATRIMONIAL. AUSÊNCIA 

DE REGISTRO POR INDISPONIBILIDADE 

COMPROVADA DO CARTÓRIO. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. - Existindo nos autos os 

requisitos autorizadores previstos no art. 7º, III da Lei 12.016/09, 

deve ser deferida a medida liminar requerida - Tem-se como 

requisito para habilitação de licitante, dentre outros, a 

comprovação de qualificação econômico-financeira da empresa, a 

qual pode ser demonstrada pela apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis devidamente registrado, 

relativo ao último exercício social previsto na lei de licitações - 

Não é possível ignorar a formalidade com a qual deve ser 

conduzido o processo licitatório, sendo cediço que o edital deve 

vincular os licitantes às suas exigências, mas não podem 

importar na imposição de formalismos exacerbados, já que o 

procedimento não se constitui um fim em si mesmo, ao contrário, 

tem por objetivo selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração , mas, ao mesmo tempo, busca propiciar a todos 

os interessados igual oportunidade de contratar com o Poder 

Público - Afigura excesso de formalismo a inabilitação da 

licitante cuja proposta foi a mais vantajosa para Administração 

Pública em razão da apresentação 'incompleta' do balanço 
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patrimonial, pois a ausência do registro só ocorreu, em 

razão da indisponibilidade do cartório nos dias que antecederam 

o prazo final para a apresentação da proposta. (TJ-MG - AI: 

10000180603052001 MG, Relator: Moacyr Lobato, Data de 

Julgamento: 29/11/2018, Data de Publicação: 03/12/2018). 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. BALANÇOS 

PATRIMONIAIS. AUTENTICAÇÃO. SISTEMA PÚBLICO 

ELETRÔNICO. ARTIGOS 39-A E 39-B, AMBOS DA LEI Nº 

8.934/94. ARTIGO 78-A, DO DECRETO Nº 1.800/96. 

VALIDADE. REGULARIDADE FISCAL. CERTIDÃO 

CONJUNTA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS. DÚVIDA 

QUANTO AO TEOR DA CERTIDÃO. DILIGÊNCIA. 

ARTIGO 43, § 3º, DA LEI Nº 8.666/93. SENTENÇA 

REFORMADA. I. A autenticação dos documentos de empresas 

de qualquer porte realizada por meio de sistemas públicos 

eletrônicos dispensa qualquer outra (Artigo 39-A, da Lei nº 

8.934/94). II. Diante das modificações ocorridas tanto na Lei nº 

8.934/94, quanto no Decreto nº 1.800/96, que passaram a admitir 

a autenticação dos documentos das empresas, inclusive livros 

contábeis, por meio de sistemas públicos eletrônicos, a exigência 

de apresentação pelas empresas participantes do certame dos 

balanços patrimoniais autenticados pela Junta Comercial contida 

no edital da licitação se afigura ilegal. III. É facultada à Comissão 

ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar originariamente da proposta 

(Artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93). (TJ-MG - AC: 

10000180051773004 MG, Relator: Washington Ferreira, Data 

de Julgamento: 03/12/0019, Data de Publicação: 09/12/2019) 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL 

- MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - 

PREVISÃO EDITALÍCIA - VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO DE 
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REGÊNCIA - BALANÇO PATRIMONIAL E 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO 

FINANCEIRO - AUTENTICAÇÃO PELO SISTEMA 

PÚBLICO DE ESCRITURA DIGITAL (SPED) - 

PRESCINDIBILIDADE DA AUTENTICAÇÃO PELA 

JUNTA COMERCIAL. 1 - Segundo posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça, o princípio da vinculação ao edital não é 

absoluto, pois é necessário o afastamento de exigências 

desnecessárias ou excessivamente formais, que extrapolem as 

exigências legais ou imponham interpretação equivocada da 

legislação de regência. 2 - A autenticação de livros contábeis das 

empresas, nos termos do art. 78-A do Decreto nº. 1.800/96, pode 

ser feita por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - 

SPED, mediante a apresentação de escrituração contábil digital, 

dispensando, nos termos do art. 39-A da Lei nº. 8.934/94, a 

autenticação efetivada pela junta comercial. 3 - A autenticação 

prevista no art. 78-A do Decreto nº. 1.800/96 não é 

exclusivamente para fins tributários, já que a lei de regência (art. 

39-A da Lei nº. 8.934/94) e o Decreto instituidor do SPED 

(Decreto nº. 6.022/2007) não fazem tal distinção; pelo contrário, 

esse último diploma normativo prevê que o SPED manterá 

funcionalidades de uso exclusivo dos órgãos de registro para as 

atividades de autenticação de livros mercantis (art. 7º). 

 

(TJ-MG - AC: 10000200365443001 MG, Relator: Jair Varão, 

Data de Julgamento: 21/07/0020, Data de Publicação: 

24/07/2020) 

Cumpre salientar que a mera apresentação de 

Balancete Patrimonial do ano retrasado, não garante a qualidade dos serviços 

prestados tampouco a capacidade ATUAL do candidato. 

Dessa forma, por todos os ângulos que se analise a 

questão, verifica-se que o Recorrente atendeu a todos os requisitos do edital, 

devendo ser considerado habilitado para todos os fins de direito. 
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Ato contínuo, requer seja declarada a 

abusividade da exigência de atestado/declaração para comprovação de 

capacidade técnico-profissional. 

VI. DA HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO 
 

 

 

Na hipótese da Recorrente ser reabilitada nos autos, o 

que se acredita tendo em vista que toda a documentação apresentada demonstra 

cabalmente que a ACRILADES PLACAS LTDA -ME tem total condição de 

prestar os serviços nas condições propostas pelo Edital e com o melhor preço, 

requer seja declarada a homologação/adjudicação da Recorrente como 

vencedora do certame. 

Neste aspecto cumpre salientar que as concorrentes já 

demonstraram que não possuem, minimamente, condições de serem habilitadas 

nesta Tomada de Preços. 

Ressalta-se que a empresa declarada vencedora 

CLICK DIGITAL SERVIÇOS LTDA ME para os itens 01, 02, 04, 05, 06, 07 

apresentou propostas exorbitantes e incompativeis com os valores de mercado. 

 

CLICK DIGITAL 

SERVIÇOS LTDA 

ME 

ACRILADES 

PLACAS LTDA 

ME 

ITENS DIFERENÇA 

ENTRE 

PROPOSTAS 

R$89.768,74 R$79.900,00 03 R$9.868,74 

R$9.874,06 R$5.900,00 08 R$3.974,06 

R$1.776,57 R$1.490,00 09 R$286,57 

TOTAL 

R$101.419,37 

TOTAL 

R$ 87.290,00 

 R$14.129,37 

PREJUÍZO PARA A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA R$14.129,37 
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Frise-se que ao inabilitar o Recorrente em 

detrimento da segunda colocada os cofres publicos sofrerão um prejuizo de 

R$14.129,37 (quatorze mil cento e vinte e nove Reais e trinta e sete centavos) além 

de ser realizada uma enorme injustiça com o Recorrente. 

Por todo o exposto, deve ser considerada habilitada a 

empresa ACRILADES PLACAS LTDA -ME, com a consequente 

homologação/adjudicação do certame. 

VII. DOS PEDIDOS 
 

 

 

Assim, diante de tudo ora exposto, a Recorrente 

requer digne-se V. Exa. a conhecer as razões do presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO, dando-lhe TOTAL PROVIMENTO, culminando assim 

com a anulação da decisão em apreço, declarando-se a Recorrente habilitada para 

prosseguir no pleito, como medida da mais transparente Justiça! 

Alternativamente, requer seja anulada a decisão que 

exigiu do Recorrente o balanço patrimonial do ano de 2018 visto que inexiste 

previsão no edital ou na legislação para tal exigencia, nos termos da 

fundamentação supra e sob pena de posterior responsabilização civil e criminal. 

Alternativamente, requer a reconsideração da decisão 

que inabilitou o licitante por não ter apresentado o Balanco Patrimonial 

autenticado do ano de 2018, para que seja deferido a prorrogação do prazo para 

apresentação do documento, visto que os orgãos públicos responsaveis não 

estavam operando regularmente em razão do estado de calamidade publica, caso 

fortuito ou força maior. 

Requer, ainda, a consequente 

homologação/adjudicação da empresa  ACRILADES PLACAS LTDA -ME no 

Pregão Eletrônico de nº 321/2019, Processo Licitatório nº 04.001.862.19.01 como 
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vencedora dos itens 3,8 e 9 e conforme ata da sessão publica realizada às 

10:00:11 horas do dia 13/07/2020. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se 

que a Comissão de Licitações reconsidere sua decisão e, não sendo este o 

entendimento, faça este recurso subir, devidamente informado, à autoridade 

superior, em conformidade com o parágrafo 4º, do artigo 109, da Lei nº 

8.666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3º do mesmo artigo. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2020. 

 

____________________________________ 

ACRILADES PLACAS LTDA -ME 

 








































